
Parecer de Comissão
Alex Rodrigues | Maria Avalone | Ranalli | Maysa Leão

VOTAÇÃO EM BLOCO - PROJETOS DE DECRETOS LEGISLATIVOS - PROC. 7278/2025 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: CONCEDE O TÍTULO DE
CIDADÃO CUIABANO AO SENHOR ALEXANDRE EDUARDO LIOTTI. 8414/2025 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO

CUIABANO AO SENHOR WILSON JUNIO CHAMORRO. 8415/2025 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CUIABANO AO
SENHOR ANTONIO JOSÉ ZAGO. 9766/2025 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CUIABANO AO SENHOR NICHOLAS

SALLES FERNANDES SILVA TORRES. 11681/2025 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: CONCEDE O TITULO DE CIDADÃO CUIABANO AO SENHOR
RAFAEL DETONI MORAES 8826/2025 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO CUIABANO AO SENHOR DANIEL DOS

ANJOS PEREIRA.
PARECER CCJR PELA APROVAÇÃO

Votação ID: 1749744637965   Proposição ID: 1749728404730 12/06/2025 12:10 - 12/06/2025 12:11

Não votou

  22 Sim   0 Não ●  0 Abstenção

Paula Calil (Presidente)
PL

 
 (Sim)
Gustavo Padilha
PSB

 
 (Sim)
Rafael Yonekubo
PL

 
 (Sim)
Baixinha Giraldelli
SOLIDARIEDADE

 

 (Sim)
Ten. Coronel Dias
CIDADANIA

 
 (Sim)
Marcus Brito Junior
PV

 
 (Sim)
Alex Rodrigues
PV

 
 (Sim)
Dilemário Alencar
União Brasil

 

 (Sim)
Kássio Coelho
PODEMOS

 
 (Sim)
Prof. Mário Nadaf
PV

 
 (Sim)
Maria Avalone
PSDB

 
 (Sim)
Dra. Mara
PODEMOS

 

 (Sim)
Ranalli
PL

 
 (Sim)
Marcrean Santos
MDB

 
 (Sim)
Michelly Alencar
União Brasil

 
 (Sim)
Demilson Nogueira
PP

 

 (Sim)
Jeferson Siqueira
PSD

 
 (Sim)
Fred Gahyva
REPUBLICANOS

 
 (Sim)
Katiuscia Manteli
PSB

 
 (Sim)
Maysa Leão
REPUBLICANOS

 

 (Sim)
Samantha Íris
PL

 
 (Sim)
Adevair Cabral
SOLIDARIEDADE

 
 (Sim)
Cezinha Nascimento
União Brasil

 

Eduardo Magalhães
REPUBLICANOS

Wilson Kero Kero
PMB

Dídimo Vovô
PSB

Ilde Taques
PSB
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com o identificador 3100310038003100310034003A00540052004100, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
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